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Notas & Informações

Numa decisão po-
lêmica – pois
uma das funções
atribuídas ao Mi-
nistério Público
pela Constitui-

ção é zelar pelo princípio da
moralidade –, o Conselho Na-
cional do Ministério Público
(CNMP) autorizou os 1,8 mil
promotores e procuradores de
Justiça do Estado de São Paulo
– que recebem salários de R$
20,6 mil a R$ 28 mil – a receber
auxílio-alimentação de R$ 710,
retroativo aos últimos cinco
anos. Tomada no mês passado,
a decisão serve de precedente
para fundamentar reivindica-
ções semelhantes para os Mi-
nistérios Públicos.

A retroatividade foi autoriza-
da no ano passado pelo chefe
da Procuradoria-Geral de Justi-
ça de São Paulo, Márcio Elias
Rosa, pouco tempo depois de
ter assumido o cargo. Ao justifi-
car a concessão do auxílio-ali-
mentação retroativo, Rosa invo-
cou o princípio da isonomia,
alegando que o Ministério Pú-
blico da União já concede esse
benefício aos seus membros
desde 1993. Pela legislação em
vigor, a retroatividade só pode
cobrir os últimos cinco anos.

Para o Ministério Público
paulista, o pagamento retroa-
tivo por cinco anos “recom-
põe as perdas suportadas pe-
los membros durante esse pe-
ríodo”. Cada promotor e pro-
curador receberá R$ 56 mil de
vale-alimentação, mais corre-
ção monetária. Como essa ver-
ba é classificada como “indeni-
zatória”, não está sujeita ao

Imposto de Renda.
Independentemente de sua

fundamentação legal. a conces-
são de auxílio-alimentação agri-
de o princípio da moralidade.
Os membros da categoria já re-
cebem os maiores salários da
administração pública, e o vale-
refeição foi concebido para fa-
vorecer funcionários dos esca-
lões mais baixos. Além disso, o
auxílio é redundante, pois em
muitas de suas unidades o Mi-
nistério Público oferece lanche
aos seus membros. Como o ór-
gão também não controla o
ponto de promotores, que po-
dem concentrar o trabalho no
período vespertino, o vale-re-
feição é desnecessário. Já os
procuradores de Justiça são au-
torizados a trabalhar em casa.
Desnecessário dizer que o salá-
rio cobre, por definição, despe-
sas de alimentação e moradia.

O caso só foi levado ao
CNMP por causa de um recur-
so de funcionário administrati-
vo da Procuradoria-Geral de
Justiça de São Paulo. Além de
reclamar do impacto do paga-
mento retroativo do vale-refei-
ção para os cofres públicos, ele
afirmou que o benefício só po-
deria ser criado por lei – e não
por mero ato normativo do che-
fe do Ministério Público. Con-
testando o recurso, o procura-
dor Márcio Elias Rosa alegou
que “lanche não se confunde
com auxílio-alimentação”. E
também afirmou que não con-
trola o ponto dos promotores
e a frequência dos procurado-
res porque eles são “agentes
políticos”.

A criação de penduricalhos

com pagamento retroativo se
tornou um dos principais expe-
dientes de juízes e promotores
para aumentar os vencimentos
e, principalmente, burlar o te-
to salarial fixado pela Consti-
tuição. Em 2012, o Ministério
Público de Pernambuco pas-
sou a conceder um auxílio-ali-
mentação de R$ 1,1 mil por
mês aos seus 362 membros. E,
recentemente, autorizou um
pagamento retroativo de R$ 65
mil. Em todos esses órgãos, os
beneficiados insistem em que
os valores desses benefícios
não podem ser levados em con-
ta para cálculo do teto. No ca-
so do Ministério Público paulis-
ta, a relatora no CNMP, Taís
Ferraz, foi taxativa ao dizer
que o vale-refeição é uma ver-
ba “desvinculada do teto cons-
titucional para as remunera-
ções do serviço público”.

A criação desses benefícios
e a concessão de pagamentos
retroativos têm sido contesta-
das nos tribunais, mas até ago-
ra não há uma decisão definiti-
va. As iniciativas corporativas
do Ministério encontram eco
no Judiciário. Na Justiça Fede-
ral, além do vale-refeição, os
juízes reivindicam auxílio-mo-
radia, argumentando que se
trata de “verba indenizatória
para compensar o magistrado
dos gastos sofridos para man-
ter sua moradia nas localida-
des em que não for disponibili-
zada, pelo poder público, resi-
dência oficial”. O pleito está
sendo discutido no Conselho
da Justiça Federal e, até agora,
só a ministra Eliana Calmon
manifestou-se contra.

S e os paulistanos ti-
nham esperança
de que a Prefeitura
aproveitaria os no-
vos contratos a se-
rem negociados

com as empresas de ônibus da
capital – os atuais vencem em
julho – para tentar melhorar es-
se serviço, hoje de péssima qua-
lidade, vão ficar decepciona-
dos. Decreto baixado pelo pre-
feito Fernando Haddad, que
traça as regras para a licitação
do serviço, permite um aumen-
to – isso mesmo – da lotação
dos ônibus, quando o que se es-
perava era exatamente o con-
trário. Para atenuar o impacto
dessa má notícia – verdadeira
ducha de água fria para os mi-
lhões de passageiros que utili-
zam esse meio de transporte –,
a Prefeitura promete um desa-
fogo dos ônibus nos próximos
anos. Acredite quem quiser.
Depois dessa medida infeliz, a
imensa maioria tem bons moti-
vos para apostar no pior.

Seis tipos de ônibus operam
na cidade, classificados de
acordo com seus tamanhos –
mini, midi, básico, padrão, arti-
culado e biarticulado. Com ex-
ceção dos mínis, todos pode-
rão transportar até seis passa-
geiros em pé por metro quadra-
do, que é o limite aceitável pe-
la legislação brasileira. O limi-
te para os mínis é de quatro
passageiros. Embora esses limi-
tes signifiquem ônibus lota-
dos, a Prefeitura pode alegar
que está dentro da lei – mas os
passageiros têm todo o direito
de querer coisa melhor.

O problema é que foi eleva-

do o número total de passagei-
ros que podem ser transporta-
dos, sem que as dimensões exi-
gidas da maioria dos veículos
tenham sido aumentadas na
mesma proporção. Segundo as
normas da São Paulo Transpor-
tes (SPTrans), empresa que ge-
rencia o serviço de ônibus, os
veículos do tipo básico podem
levar até 65 passageiros – senta-
dos, em pé ou em cadeira de ro-
das. Esse número subiu para
75, embora o comprimento do
ônibus tenha tido um aumento
irrelevante – de 12,2 m para 12,5
m. A capacidade exigida dos ar-
ticulados passou de 100 para
111 a 171 passageiros, de acordo
com seu tamanho, que antes
era de 18,8 m e agora pode che-
gar a 23 m. A capacidade dos
biarticulados subiu de 160 para
198, mas seu comprimento má-
ximo continua sendo 27 m.

Isso quer dizer que, na práti-
ca, a lotação máxima por metro
quadrado pode ultrapassar o li-
mite fixado. Mas, mesmo que
isso não ocorra num ou noutro
caso, o importante é que a Pre-
feitura acaba de permitir que
os ônibus da capital circulem
ainda mais cheios e, em conse-
quência, que aumente o des-
conforto dos passageiros.

Em outras palavras, que a
qualidade do serviço diminua.
Como diz com muita proprie-
dade o especialista em trans-
porte Horácio Figueira, “acei-
tar que o ônibus ande mais lo-
tado degrada o sistema e convi-
da as pessoas a comprarem mo-
tos ou automóveis”.

Em nota oficial, a Secretaria
Municipal de Transportes afir-

ma que, “atualmente, nos ho-
rários de pico, essa realidade
(o número máximo de passagei-
ros tolerado) está chegando a
até oito usuários por metro
quadrado em algumas linhas”.
Para enfrentar essa situação,
em vez de aumentar o número
de ônibus, preferiu-se aumen-
tar o de passageiros por veícu-
lo. É claro que no primeiro ca-
so haveria aumento de despe-
sas para as empresas. Mas não
seria esse momento – o da ne-
gociação de novos contratos –
o ideal para exigir delas inves-
timentos para a melhoria do
serviço?

A possível alegação de que a
estrutura viária da capital não
suporta mais ônibus, o que au-
mentaria a lentidão do trânsi-
to, não leva em consideração
que um serviço melhor é a úni-
ca maneira de estimular mui-
tos paulistanos a trocar o carro
pelo transporte coletivo. É cer-
tamente com base nesse argu-
mento enganoso que a Prefei-
tura sustenta que a construção
de 150 quilômetros de corredo-
res de ônibus (a ser concluída
em 2016), “aliada ao reordena-
mento do sistema e à utiliza-
ção de recursos tecnológicos
para o controle da circulação”
desses veículos, “deverá contri-
buir para a efetiva diminuição”
da sua superlotação.

Essas são, de fato, obras e
medidas importantes, mas elas
podem e devem conviver com
outras capazes de melhorar,
desde já, o serviço de ônibus.
Mas isso exige coragem para
contrariar os interesses das po-
derosas empresas do setor.
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Criado para cus-
tear o seguro-de-
semprego, dar qua-
lificação profissio-
nal ao trabalhador
e financiar progra-
mas de desenvolvi-
mento e geração de

emprego, o Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT) não está conse-
guindo cumprir suas funções com re-
ceitas próprias, embora essas sejam
bilionárias. Suas despesas têm cres-
cido mais depressa do que as recei-
tas, o que tem exigido dinheiro do
Tesouro Nacional para equilibrar
suas contas. Esse quadro se agravará
no futuro, o que já exige a revisão
dos critérios dos pagamentos feitos
pelo Fundo ou de suas receitas.

Entre 2008 e 2012, as receitas pró-
prias do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador – originárias, basicamente,
da contribuição do PIS/Pasep e da re-
muneração das transferências para

o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social, que as
aplica em programas de desenvolvi-
mento – cresceram à média anual de
11,4%, tendo alcançado R$ 54,8 bi-
lhões no ano passado. Esse valor
não inclui os repasses do Tesouro
Nacional. Já as despesas cresceram
bem mais, à média de 17,5% ao ano,
tendo atingido R$ 57,1 bilhões em
2012. Se contasse apenas com os pró-
prios recursos, o FAT teria registra-
do um rombo de R$ 2,3 bilhões no
ano passado. Como recebeu R$ 5,3
bilhões do Tesouro, encerrou o exer-
cício com um superávit nominal de
R$ 3 bilhões.

Em 2013, o socorro será maior,
pois o FAT receberá R$ 3,26 bilhões
do Tesouro. Mesmo assim, de acor-
do com as estimativas de resultados
até 2016 anexadas ao projeto da Lei
de Diretrizes Orçamentárias, deve-
rá ter um rombo de R$ 4,15 bilhões,
o que elevará o repasse total para

R$ 7,41 bilhões.
A ajuda do Tesouro crescerá nos

dois próximos anos (R$ 8,97 bilhões
em 2014 e R$ 10,66 bilhões em 2015)
e diminuirá em 2016 (R$ 5,0 bi-
lhões). Ou seja, para zerar suas con-
tas, o FAT terá de contar com R$ 32
bilhões do Tesouro.

Mas o rombo pode estar subesti-
mado, por meio de uma previsão de
crescimento mais rápido da receita
e mais lento das despesas. Entre
2008 e 2012, as receitas próprias do
FAT cresceram 22,7% em termos
reais, enquanto as despesas, no mes-
mo período, aumentaram 45,3%, daí
o surgimento do rombo. Para o pe-
ríodo 2013-2016, admitindo-se a in-
flação anual de 4,5% em todos os
anos (este é o centro da meta que o
Banco Central vem mantendo des-
de 2005 e já foi definido para 2014),
as receitas próprias crescerão 41%
em valores reais e as despesas,
21,3%, o que significaria a inversão

da tendência.
Essa inversão até poderá ocorrer,

mas, pelas explicações da direção do
FAT para o aumento mais rápido
das despesas nos últimos anos, é
pouco provável. Os fatores que im-
pulsionaram os gastos continuarão
a fazê-lo, talvez até com mais inten-
sidade, no futuro próximo, se nada
for mudado.

A formalização crescente do mer-
cado de trabalho fez crescer a arre-
cadação do FAT, mas também im-
pôs maiores despesas, pois, com a
maior movimentação do mercado
de trabalho, cresceu o número dos
empregados que são demitidos sem
justa causa e que se habilitam a rece-
ber o salário-desemprego. Igualmen-
te aumentou o número de trabalha-
dores que ganham até dois salários
mínimos e têm direito ao abono sa-
larial. A expectativa é de que essa
tendência se mantenha. Além de
crescer o número dos beneficiários

do FAT, o valor unitário dos benefí-
cios aumenta em termos reais, pois
eles são indexados ao salário míni-
mo, reajustado por índices maiores
do que a inflação.

O governo precisa, de fato, fazer
estudos “para adequar o fluxo de re-
ceitas e despesas do FAT (...) aos no-
vos paradigmas do mercado de tra-
balho”, como sugere o coordenador-
geral de recursos do Fundo, Paulo
Cesar Bezerra de Moura. Mas isso
não basta. A direção do Fundo preci-
sa melhorar a gestão dos recursos.
Nas projeções das despesas futuras
há um notável crescimento dos gas-
tos com qualificação, que foram de
R$ 58,4 milhões em 2012 e deverão
alcançar R$ 1 bilhão em 2016. Recor-
de-se que foi a título de qualificação
do trabalhador que entidades sindi-
cais apoiadas pelo Ministério do Tra-
balho desviaram milhões de reais do
Fundo de Amparo ao Trabalhador
há alguns anos.
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O FAT pede socorro

“A vingar a importação
de médicos, quantos desses
profissionais irão atuar
no quadro de funcionários
do Senado, tão carente
em termos de saúde...?”

EDUARDO MENEZES SERRA
NETTO / SÃO PAULO, SOBRE
AS LICENÇAS MÉDICAS
DOS SERVIDORES DA CASA
decimoserranetto@uol.com.br

“Será que Sarney vale tudo
isso ou foi ‘superavaliado’?”

ANGELO TONELLI / SÃO PAULO,
SOBRE A INDENIZAÇÃO
DE R$ 2 MILHÕES A QUE FOI
CONDENADA A JORNALISTA
ALCINÉA CAVALCANTE
angelotonelli@yahoo.com.br

MARIO COBUCCI JUNIOR
maritocobucci@uol.com.br
São Paulo

MENSALÃO
Réus insatisfeitos

Faz meses que a “zelite” do PT
foi condenada à prisão em regi-
me fechado, mas permanece em
liberdade, até com José Dirceu
solicitando a substituição do mi-
nistro Joaquim Barbosa na rela-
toria do processo. Os petistas
zombam do nosso Judiciário.
JOÃO HENRIQUE RIEDER
rieder@uol.com.br
São Paulo

SENADO
Licenças médicas

A doença mais séria no Senado
– e no Congresso Nacional –
não é a “assiduidade” das licen-
ças médicas (18/5, A3), mas a li-
cenciosidade assídua na contra-
tação de funcionários desneces-

sários e inúteis – “aspones” que
pesam em nosso bolso, tirando
verbas dos péssimos serviços pú-
blicos e causando doença crôni-
ca no estressado e sobrecarrega-
do trabalhador brasileiro!
SILVANO CORRÊA
scorrea@uol.com.br
São Paulo

Sugestão

Numa empresa privada onde tra-
balhei, em certa ocasião houve
uma determinação superior de
pôr 12% dos empregados em fé-
rias de uma só vez. Encerrados
os 30 dias das férias, verificou-
se que a empresa funcionou nor-
malmente nesse período e se de-
cidiu, então, demitir 12% dos
funcionários existentes. Sugiro
que seja adotado o mesmo pro-
cedimento no Senado em rela-
ção aos “doentes”, que ninguém
sentirá falta deles.
MAURILIO PEREIRA
mauriliopereira@uol.com.br
São Paulo

Auxílio-alimentação para o MPÔnibus ainda mais lotados

● “Se derem condições de trabalho e pagarem salários dignos
aos nossos médicos, eles não vão faltar.”
PAULO SÉRGIO WILDBERGER LISBÔA

● “E antibióticos? E fio de sutura? Vão vir de Cuba também? De
que adianta um médico com uma caneta e um estetoscópio?”
WILLIAM JOUBERT DOS SANTOS

● “Tantos tentando passar em Medicina, mas as vagas são es-
cassas nas universidades. Vamos qualificar os brasileiros.”
PÂMELA CAROLINA




